PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  CANCELAMENTOS  -  31/10/2019.

Retificações:

Retifica-se a portaria nº. 01893 publicada dia 17/11/2015. Onde se lê: Outorgada: Lorenzetti Louças Ltda. CNPJ: 03.447.079/0002-72. Leia-se: Outorgada: Lorenzetti SA Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas. CNPJ: 61.413.282/0023-59. Município: Poços de Caldas - MG.
Retifica-se a portaria nº 01851 publicada dia 22/12/2005. Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA-MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Onde se lê: Art. 7º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Leia-se: Art. 7º- 1. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - Sisema, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam em formato digital compatível com excel quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado, conforme Resolução Conjunta Semad/Igam nº 2.302, de 05 de outubro de 2015. Prazo: A partir da retificação da portaria. 2. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. Prazo: 30 (trinta) dias após a publicação da portaria de outorga. 3. Realizar periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, deverá ser realizado o tratamento da água. 4. Implantar sistema de medição de vazão do curso de água antes do ponto de captação e após o barramento e comprovar a instalação por meio de relatório técnico fotográfico. Prazo: 90 dias a partir da retificação da portaria. 5. Realizar monitoramento da vazão mensalmente, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e devem ser apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. (PRAZO: Mensalmente a partir da instalação dos sistemas de medição). Município: São Tomé das Letras - MG.
Retifica-se a portaria nº 00294 publicada dia 25/01/2018. Outorgado: Laticínios Santa Rosa Ltda. CNPJ: 25.949.538/0001-78. Onde se lê: Finalidade: Com o tempo de captação de 05:00 horas/dia, 12 meses/ano. Art. 7º- 1. Comprovar, através de relatório técnico e fotográfico, a instalação de dispositivo que permita a coleta de água para monitoramento de qualidade, conforme determinações do art. 9° da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302/2015 (prazo: 30 dias). 2. Comprovar, através de relatório técnico e fotográfico, a instalação de equipamento de medição dos níveis estáticos e dinâmicos dos poços tubulares profundos, conforme determinações do art. 9° da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM n° 2302/2015 (prazo: 30 dias). 3. Realizar medições diárias da vazão captada e do tempo de captação, armazenando estes dados em forma de planilhas conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD. Obs.: Na formalização do pedido de renovação da portaria de outorga, deverão ser apresentadas as planilhas impressas e em formato digital compatível com excel. 4. Realizar medições mensais dos níveis estático e dinâmico do poço tubular, armazenando estes dados em forma de planilhas conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD. Obs.: Na formalização do pedido de renovação da portaria de outorga, deverão ser apresentadas as planilhas impressas e em formato digital compatível com excel. 5. Fazer periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde realizar tratamento da água. 6. Apresentar cópia de protocolo de notificação junto à Vigilância Municipal em Saúde, sobre a captação de água outorgada na presente Portaria, informando que se destina ao consumo humano, para que a mesma possa acompanhar o atendimento à Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011. Prazo: 30 dias a partir do AR do certificado. Leia-se: Finalidade: Com o tempo de captação de 18:00 horas/dia, 12 meses/ano. Art. 7º- 1. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e ainda devem ser apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. (PRAZO: Diariamente a partir da publicação da portaria de outorga). 2. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente 1 (uma) leitura no período seco e 1 (uma) leitura no período chuvoso, armazenando os dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e devem ser apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. (PRAZO: Semestralmente a partir da publicação da portaria de outorga). OBS.: Cumprimento às demais obrigações estabelecidas pela Portaria Igam n° 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. 3. Realizar periodicamente análises físico-química e bacteriológica da água para consumo humano. Se o resultado estiver fora dos padrões estabelecidos pela Portaria de Consolidação n° 5, de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde, realizar tratamento da água. 4. Efetuar o cadastro referente ao uso do recurso hídrico no Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos - SISCAD, disponível no InfoHidro, acessível por meio do site http://sisemanet.meioambiente.mg.gov.br, bem como, protocolar junto ao órgão ambiental documento comprobatório do cadastramento. (PRAZO: Até 30 dias após a publicação da portaria de outorga). Município: São João Del Rei - MG.

Cancelamentos:

Cancela-se a pedido do requerente a portaria nº. 00918 publicada dia 15/04/2009. Outorgada: Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA/MG. CNPJ: 17.281.106/0001-03. Curso d’água: Córrego Espraiado. Motivo: Tendo em vista que manancial (Rio Espraiado) se enquadra como de domínio Federal e a regularização já foi obtida pela ANA. Município: Bom Repouso - MG.
Cancela-se a portaria nº 01524 publicada dia 04/07/2019, que indeferiu o processo nº 02157 de 12/03/2018. Requerente: Marco Antônio Costa Lima Orlando. CPF: 369.266.378-14. Motivo: Conhecido o recurso apresentado pelo empreendedor. Município: Santa Fé de Minas- MG.

Cancela-se a portaria nº 02825 publicada dia 04/10/2019, que indeferiu o processo nº 033314 de 18/12/2014. Requerente: Antonio Augusto De Souza Itaborai. CPF: 069.218.177-68.  Município: Araguari - MG.

Cancela-se a portaria nº 00622 publicada dia 27/03/2019, que indeferiu o processo nº 015140 de 03/07/2013. Requerente: José Carlos Fonseca Filho. CPF: 098.308.918-36.  Município: Patrocínio - MG.

Cancela-se a portaria nº 02821 publicada dia 04/10/2019, que indeferiu o processo nº 006218 de 14/03/2016. Requerente: José Carlos Fonseca Filho. CPF: 098.308.918-36.  Município: Patrocínio - MG.

